PARECER Nº  2035, DE 2013
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 44, DE 2013
Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A ​nº 173/2013 pelo Senhor Governador, o Projeto de lei Complementar n° 44, de 2013, tem por escopo reclassificar os vencimentos dos integrantes das carreiras de escrivão de Polícia e de Investigador de Polícia.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 1 (um) substitutivo e 6 (seis) emendas.

Através da Mensagem A-nº 198/2013 o Senhor Governador aditou o projeto originalmente encaminhado com o escopo de alterar os anexos I e II da propositura.
Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada sob seus aspectos jurídico, legal e constitucional, referido órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria. Foi então designado Relator Especial que decidiu pela aprovação do projeto de lei complementar e da Mensagem Aditiva A-nº 198/2013, e pela rejeição do substitutivo e das emendas oferecidas.
Convocada reunião conjunta das Comissões de Administração Pública e Relações do Trabalho e Finanças, Orçamento e Planejamento, na qualidade de relator designado que fomos, passamos a apreciar a proposta sob seus aspectos de mérito, financeiro e orçamentário.
DO PROJETO
O projeto encaminhado tem por escopo atribuir remuneração adequada à exigência de curso superior para ingresso nas carreiras de que cuida, conforme dispõe a Lei Complementar 1.067/2008.
Tal providência finda por reconhecer a importância do trabalho desenvolvido pelos profissionais das carreiras de Escrivão de Polícia e Investigador de Polícia.
Através dos anexos apresentados propõe-se o escalonamento dos valores dos vencimentos de acordo com o cargo e seu padrão respectivo.

Reconhecemos os relevantes méritos da proposta bem como a sua perfeita adequação aos princípios norteadores da gestão orçamentária do Estado.
Somos pela aprovação da proposta.
DA MENSAGEM ADITIVA
A Mensagem Aditiva encaminhada cuida da alteração dos valores salariais propostos no projeto original, e da mesma forma como este, esta perfeitamente adequada às normas e princípios que regem a matéria.
Somos por seu acolhimento.
DO SUBSTITUTIVO
Além de cuidar da alteração dos vencimentos das carreiras de que trata o presente, o substitutivo institui para as mesmas o AEAPJ - Adicional por Execução da Atividade de Polícia Judiciária.
No que tange aos aspectos de mérito, conserva-se que nada há que inove neste quesito, se comparado às motivações da propositura original. Desaconselhamos seu acolhimento
Por implicar em aumento de despesa não previsto em matéria reservada, opinamos por sua rejeição.

DAS EMENDAS
Deixamos de apreciar a Emenda n° 1, por ter sido retirada, consoante requerimento do próprio autor de fls. 34.
As Emendas nº  2 e 6 apresentam novos anexos com o intuito de majorar os valores constantes dos Anexos I e II da proposta. Tais iniciativas não podem prosperar por preverem expressamente o aumento de despesa sem apontar a devida fonte de recursos que possa supri-las. Opinamos pela rejeição das emendas referidas.
A Emenda nº  3 altera a redação do inciso II do artigo 10 e reduz de um ano para seis meses o prazo para o início da aplicação dos valores constantes do Anexo II do projeto. Repetimos aqui os argumentos expendidos no Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que alega que da mesma também decorrerá o aumento da despesa, já que os valores serão reajustados seis meses antes da data originalmente prevista. Pela rejeição da emenda é o nosso entendimento.
A Emenda n° 4 pretende acrescentar dispositivo para enumerar quais são as atribuições do cargo de Investigador de Polícia. Inobstante o empenho de seu autor pelos integrantes da referida carreira, entendemos que tal providência não é oportuna, posto que a propositura cuida da reclassificação de vencimentos das carreiras de investigador e escrivão de polícia, e não das características de índole administrativa que são atinentes a cada um dos respectivos cargos. Somos por sua rejeição.

Ao analisarmos a Emenda n° 5, mais uma vez nos valemos dos argumentos expendidos no parecer exarado em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, que diz: "Tal preocupação poderia se justificar à época do oferecimento da emenda, embora em sua justificativa o Governador já afiançasse que assim o seria. Tendo em vista, porém, que tal propositura já foi deliberada e aprovada por este Poder Legislativo, entendemos que a matéria está superada e tal preocupação não mais se justifica, pelo quê somos por sua rejeição. "
Posto isso, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar n° 44, de 2013 e da Mensagem Aditiva A-n° 198/2013, e pela rejeição do Substitutivo n° 1 e das emendas 2 a 6 apresentadas.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e à mensagem aditiva nº 198/2013 e contrário ao substitutivo nº 1 e às emendas de 2 a 6.

Sala das Comissões, em 19-11-2013

a) Francisco Campos Tito – Presidente

Carlos Cezar – Carlos Cezar – Barros Munhoz – Barros Munhoz – Francisco Campos Tito – Luiz Cláudio Marcolino – Luiz Cláudio Marcolino – Gilson de Souza – Gilson de Souza – Célia Leão – Célia Leão – Osvaldo Verginio – Marco Aurélio – Marco Aurélio

